
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.185 - RS (2014/0285806-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE 
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANICE NASCIMENTO VARGAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JULIANO BRITO 
  LILIANE POMPERMAIER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E BANCÁRIO. TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) 
E TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). COBRANÇA ABUSIVA 
RECONHECIDA. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE QUE NÃO 
HOUVE CONTRATAÇÃO/COBRANÇA DAS REFERIDAS 
TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Tendo o Tribunal de origem consignado a existência de pactuação e 
cobrança das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê 
(TEC) no contrato, a verificação das alegações da recorrente no sentido de 
não ter havido cobrança dos aludidos encargos enseja o revolvimento de 
matéria fática, bem como a interpretação de cláusulas contratuais, o que 
encontra empeço, respectivamente, nas Súmulas 7 e 5 deste Pretório.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.185 - RS (2014/0285806-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE 
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANICE NASCIMENTO VARGAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JULIANO BRITO 
  LILIANE POMPERMAIER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da douta Presidência desta 

Corte (fls. 452-456) que conheceu parcialmente do recurso especial, para, no ponto, dar-lhe 

provimento. 

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta, em suma, que: (a) "(...) a 

condenação da financeira referente ao afastamento e restituição da TAC e TEC é 

juridicamente impossível, tendo em vista que tais tarifas não estão previstas no contrato em 

discussão" (fl. 463); (b) "(...) tem-se que a condenação referente ao afastamento e 

conseqüente devolução de valores acerca da cobrança da TAC e TEC é juridicamente 

impossível, devendo ser extirpada do julgado, porquanto aludidas tarifas não incidem à 

contratação sub judice" (fl. 464); (c) "(...) tais tarifas não incidem ao contrato, somente 

havendo a contratação de Tarifa de Cadastro, Serviços de Terceiros e Registro de Contrato, 

cujas cobranças se revelam totalmente válidas" (fl. 464).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Passa-se à análise da pretensão recursal.

Em 28.08.2013, a Segunda Seção desta Corte, com base no procedimento dos 

recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), julgou os REsps 1.251.331/RS e 1.255.573/RS (ambos 

publicados no DJe de 24.10.2013), fixando o entendimento segundo o qual: (a) não é abusivo o 

financiamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito – IOF; e (b) as taxas de 

abertura de crédito – TAC – e de emissão de carnê – TEC –, com quaisquer outras denominações 

adotadas pelo mercado, têm sua incidência autorizada nos contratos celebrados até a data de 

30.04.2008, a partir da qual entrou em vigência a Resolução CMN 3.518/2007, que limitou a 

cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas às hipóteses taxativamente 

previstas em norma padronizada expedida pela autoridade monetária, razão por que a contratação 

daqueles encargos não mais detém respaldo legal. Confira-se, a propósito, a ementa do primeiro 

acórdão citado, verbis: 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. CPC, 
ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO 
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO 
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp 
973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, acórdão de minha 
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relatoria, DJe de 24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela 
Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Monetário 
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços 
bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas 
expedidas pelo CMN. 
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto 
à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente 
não intervencionista, vale dizer, 'a regulamentação facultava às 
instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de 
serviços, com exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde 
que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como 
respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a transparência da 
política de preços adotada pela instituição.'
4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê 
(TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 
3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não mais é 
válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008. 
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se 
baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de 
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não 
bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção 
subjetiva do magistrado. 
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual 
remunera o serviço de  'realização de pesquisa em serviços de proteção 
ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de 
dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente 
da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação 
de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser 
cobrada cumulativamente' (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).  
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financiamento 
acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas 
de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de 
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, 
a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 
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expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo 
legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente 
tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a 
qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o 
consumidor e a instituição financeira. 
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento 
acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais. 
10. Recurso especial parcialmente provido".

A decisão agravada afastou a incidências das citadas tarifas sob os seguintes 

fundamentos, verbis:

"Na espécie, compulsando os autos, verifica-se que o contrato de 
financiamento foi firmado em 18/11/2010 (fl. 103). Assim, de acordo com 
a orientação acima transcrita, não há respaldo legal para a cobrança 
das tarifas de abertura de crédito e de emissão de carnê." (fl. 456)

Com efeito, portanto, tendo o Tribunal de origem consignado a existência de 

pactuação e cobrança das referidas tarifas no contrato (fls. 245-246), a verificação das alegações 

da recorrente, no sentido de não ter havido cobrança dos aludidos encargos, enseja o revolvimento 

de matéria fática, bem como a interpretação de cláusulas contratuais, o que encontra empeço, 

respectivamente, nas Súmulas 7 e 5 deste Pretório.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0285806-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.493.185 / RS

Números Origem:  00811100249066  00971849220138217000  04786812620128217000  
05544171620128217000  4786812620128217000  5544171620128217000  70051702850  
70052478187  70053725578  811100249066  971849220138217000

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANICE NASCIMENTO VARGAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : JULIANO BRITO

LILIANE POMPERMAIER
RECORRIDO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE
AGRAVADO : JANICE NASCIMENTO VARGAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : JULIANO BRITO

LILIANE POMPERMAIER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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